
Três acusados pelos homicí-
dios da estudante de Arquitetura
Sarah Silva Domingues, 28 anos,
e do comerciante Valdir dos San-
tos Pereira, 53 anos, irão a júri
nesta quinta-feira no Foro Cen-
tral de Porto Alegre. As vítimas
foram mortas a tiros em 23 de ja-
neiro de 2024, na Ilha das Flores,
na Capital.

Conforme o Ministério Público
do RS, Valdir era o alvo da ação
criminosa por se opor à atuação
do tráfico de drogas na comuni-
dade onde vivia. Sarah não era
alvo e foi morta porque estava

no local realizando entrevistas
para o Trabalho de Conclusão de
Curso (TCC), quando foi atingida
pelos disparos, efetuados de for-
ma indiscriminada.

O caso ganhou repercussão
pela circunstância em que as víti-
mas foram mortas. Sarah pesqui-
sava a realidade da Ilha das Flo-
res e buscava, por meio do traba-
lho, compreender as necessida-
des da comunidade. Já Valdir se
posicionava contra a atuação do
crime organizado, pois não que-
ria que o tráfico tomasse conta
da comunidade onde residia.

POLÍCIA

A Justiça recebeu ontem a de-
núncia contra os tios da menina
de 4 anos morta em agosto, em
Porto Alegre. Com a decisão, o
casal vira réu no processo. A juí-
za Cristiane Busatto Zardo, titu-
lar da 4ª Vara do Júri da Capi-
tal, reconheceu a materialidade
do fato e a existência de indícios
de autoria. O homem e a mulher,
ambos com 22 anos, deverão ser
citados para apresentar respos-
ta à acusação no prazo de 10
dias. Eles permanecem presos.

Segundo o Ministério Público
do RS, a morte da criança foi
causada por violência física pra-
ticada pelo tio, enquanto a tia é
acusada de omissão. A denúncia
enquadra o caso como feminicí-
dio cometido contra menor de 14
anos, em contexto de violência
doméstica e familiar.

O MPRS também atribui ao
casal circunstâncias qualificado-
ras e agravantes, apontando em-
prego de tortura e meio cruel,
motivo fútil e recurso que teria
dificultado a defesa da vítima.
Além do feminicídio, a denúncia
aponta crime de tortura. Confor-
me o Ministério Público, a crian-
ça teria sido submetida a sofri-
mento físico como forma de casti-
go pessoal.
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Após o crime, estudantes realizaram protestos e homenagens

MARIA EDUARDA FORTES / CP MEMÒRIA

Denúncia é aceita
e tios viram réus

MORTE APÓS AGRESSÕES

DIRETO AO PONTO

Pedido de vista adiou, contudo, decisão sobre os

quatro condenados pelo incêndio na boate, em 2013

A
Sexta Turma do Supe-
rior Tribunal de Justiça
(STJ) começou a anali-
sar nesta terça-feira

três recursos relacionados às pe-
nas dos quatro condenados pelo
incêndio da Boate Kiss, em San-
ta Maria. A principal discussão é
sobre a dosimetria das penas,
mas as defesas de Elissandro
Spohr e Mauro Hoffmann tam-
bém pedem um novo julgamento.

A relatora, desembargadora
convocada Nilsoni de Freitas,
negou os recursos da defesa e
propôs um aumento nas penas,
mas a análise foi interrompida
após pedido de vista do minis-
tro Rogério Schietti, que sus-
pende o julgamento. Pelo Regi-
mento Interno do STJ, o minis-
tro tem até 60 dias para devol-
ver o processo, prazo que pode
ser prorrogado por mais 30
dias. Ainda não há data previs-
ta para a retomada.

O QUE DIZEM AS PARTES
A relatora, desembargadora

convocada Nilsoni de Freitas, re-
jeitou os recursos das defesas de
Spohr e Hoffmann, que pediam

um novo julgamento, e manteve
as condenações. Ao analisar o re-
curso do Ministério Público do
Rio Grande do Sul, que tinha co-
mo principal pedido o restabeleci-
mento das penas originais do
júri de 2021, ela deu provimento
parcial e propôs um novo cálculo
das penas dos quatro réus, que
passariam para 18 anos para
Elissandro Spohr e Mauro Hoff-
mann, sócios da boate, e 12
anos, 4 meses e 15 dias para
Marcelo de Jesus dos Santos e
Luciano Bonilha Leão, integran-
tes da banda que se apresentava
na noite do incêndio.

PENAS ORIGINAIS
Em dezembro de 2021, o Tri-

bunal de Justiça do Rio Grande
do Sul (TJRS) condenou Elissan-
dro a 22 anos e 6 meses de pri-
são, e Mauro a 19 anos e 6 me-
ses. Marcelo e Luciano foram
condenados a 18 anos cada. Em
agosto de 2025, ao analisar re-
cursos das defesas, o TJRS man-
teve as condenações, mas redu-
ziu as penas para 12 anos para
Spohr e Hoffmann e 11 anos pa-
ra Marcelo e Luciano.

policia@correiodopovo.com.br

Acusados vão a júri na Capital

SARAH E VALDIR
Mulher é presa após
jogar querosene no ex

Polícia Civil prende
suspeito de feminicídio
n A Polícia Civil prendeu preventi-
vamente, na segunda-feira, um ho-
mem de 41 anos investigado pela
morte de uma mulher de 25 anos,
ocorrida em 12 de junho, em Rio
Grande, no Sul do Estado. O laudo
pericial de DNA elaborado pelo
Instituto-Geral de Perícias apon-
tou compatibilidade entre o perfil
genético do suspeito e do material
coletado sob as unhas da vítima.
Segundo a delegada Alexandra
Pérez, responsável pelo caso, o
investigado trabalhava nas proxi-
midades da residência da vítima e
era visto com frequência na re-
gião. “Eles tinham relação íntima,
muito embora não fossem compa-
nheiros ou namorados”, explicou.

n Uma mulher de 43 anos foi pre-
sa por tentativa de homicídio em
Santo Antônio da Patrulha, no
Litoral Norte. Segundo a Brigada
Militar, ela teria jogado querose-
ne sobre o corpo do ex-compa-
nheiro, de 44 anos, e estava com
uma caixa de fósforos no momen-
to da abordagem policial. Durante
a intervenção, a suspeita também
teria arremessado duas pedras
contra o veículo do homem. Dian-
te da situação, os dois foram enca-
minhados para atendimento médi-
co e, posteriormente, à Delegacia
de Polícia. Conforme a Brigada
Militar, foi lavrado Auto de Prisão
em Flagrante contra a mulher.
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